
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 734.807 - DF (2015/0153937-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JAIME PEREIRA SARDINHA 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO HILÁRIO VAZ  - DF013834 
   ADRIANO SOARES BRANQUINHO E OUTRO(S) - DF019172 
   ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS  - DF022782 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
PROCURADOR : JAIR MEURER RIBEIRO E OUTRO(S)
INTERES.  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - DF006653 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 315 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A Corte Especial deste Tribunal pacificou o entendimento de que 
somente são cabíveis embargos de divergência em sede de agravo em 
recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o recurso 
especial. 
2. Hipótese em que, quando do exame monocrático do AREsp, 
reconheceu-se serem aplicáveis as Súmulas 7 e 83 do STJ, 
ressaltando-se que o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, 
contexto que evidencia, às expressas, a inviabilidade do manejo dos 
embargos de divergência, à míngua da análise do mérito do recurso 
especial, nos termos dispostos na Súmula 315 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  

Brasília, 22 de fevereiro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 734.807 - DF (2015/0153937-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JAIME PEREIRA 
SARDINHA contra a decisão de e-STJ fls. 1.494/1.496, que, nos termos do art. 266-C do 
RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

O agravante alega, em síntese, não ser o caso de aplicação da Súmula 
315 do STJ, uma vez que o mérito do recurso especial foi apreciado.

Nesse contexto, defende que o feito está apto à apreciação pela 
Primeira Seção, tendo em vista o dissenso jurisprudencial demonstrado.

É o relatório.

 

Documento: 1575494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 734.807 - DF (2015/0153937-1)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, suas razões não 
têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 
reforma pretendida.

O embargante se insurgiu contra acórdão proferido pela Segunda Turma 
desta Corte, relator o Ministro Herman Benjamin, assim ementado (e-STJ fls. 1.390/1.392):

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
CARGO EFETIVO E CARGO COMISSIONADO. VÍNCULO MANTIDO PELO 
AGENTE COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios contra o ora agravante, 
objetivando a condenação pela prática de atos ímprobos.
2. Sustenta o Parquet que, no decorrer da Ação Penal, constatou-se que os 
envolvidos, entre os quais o réu, "formavam um complexo e organizado grupo 

voltado para a prática de condutas criminosas objetivando o recebimento de 

vantagens indevidas, favorecendo, para tanto, os interesses de empresas que 

estavam sendo fiscalizadas pelo fisco distrital" (grifo acrescentado).

3. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.
4. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação do ora recorrente e assim 
consignou na sua decisão: "Em casos que tais, a jurisprudência e a doutrina, 

por meio de interpretação teleológica da norma, conclui que aplicável o 

prazo prescricional previsto no inciso I do art. 23 da LIA. A contagem do 

prazo, de cinco anos, inicia-se do término do vínculo entre o agente e a 

Administração Pública. (...) Como o réu exercia cargo público quando do 

ajuizamento da ação, o prazo prescricional sequer tinha iniciado quando 

ajuizada a ação. (...) Ocorre que, para que o ato seja tido como ímprobo, basta 

que o agente público o tenha praticado em desacordo com a lei, ciente de que, 
com isso, transgride princípios da Administração Pública. Conclui-se, dessa 

forma, que, dos quatro atos examinados, há prova apenas quanto ao primeiro 

- envolvimento do réu com organização criminosa, e ao terceiro - atuação do 

réu como administrador de sociedades privadas, praticando atos de gerência. 

(...) A prática de atos de gerência de sociedade privada, assim como a 

participação em organização criminosa, representa manifesta transgressão 

aos princípios da legalidade e moralidade, e ao dever de probidade. Ciente 

dos deveres de conduta que devem orientar o agente no exercício de cargo ou 

função pública, o réu, ao praticar esses atos, agiu com dolo, intenção de 

ignorar exigências legais. Tais condutas se amoldam no tipo descrito no art. 

Documento: 1575494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 
11, I, da LIA." (fls. 1357-1358, grifo acrescentado).

5. Como bem destacado pelo Parquet Federal no seu parecer, a contagem do 
prazo prescricional de cinco anos inicia-se do término do vínculo entre o agente 
e a Administração Pública. 
6. Assim, como o ora recorrente exercia cargo público quando do ajuizamento da 
presente Ação de Improbidade Administrativa, o prazo prescricional sequer se 
iniciou.
7. "A Segunda Turma desta colenda Corte já se pronunciou no sentido de que, 
caso sejam exercidos cumulativamente, cargo efetivo e cargo comissionado, ao 
tempo do ato reputado ímprobo, deve prevalecer o primeiro para fins de 
contagem da prescrição, em razão do vínculo mantido pelo agente com a 
Administração Pública." (AgRg no REsp 1500988/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/02/2015).
8. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.
9. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
10. Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico, e assim não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
11. Agravo Regimental não provido. 

Aclaratórios rejeitados (e-STJ fl. 1.435).

Nas razões dos embargos, aduziu divergência jurisprudencial quanto ao 
início do prazo prescricional.

Consoante anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que somente são cabíveis embargos de divergência  em sede de 
agravo em recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o recurso especial.

Assim, não admitido o especial na origem e desprovidos o agravo e o 
respectivo regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação que passe pelo exame do 
mérito do especial, não cabe a interposição de embargos de divergência, incidindo o disposto na 
Súmula 315 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 315/STJ.
1. Sedimentaram-se entendimentos, no âmbito desta Colenda Corte Superior, no 
sentido de obstar o conhecimento dos embargos de divergência quando se nega 
provimento a agravo, pois a decisão está apenas confirmando a já prolatada pela 
instância de origem, isto é, a decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. "A teor da Súmula n. 315 do Superior Tribunal de Justiça, 'não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial'. Esse entendimento, na linha do que decidiu a Corte Especial 
no EAg n. 1.186.352, DF, só pode ser mitigado na hipótese em que se conhece 
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do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial, o que não ocorreu 
na espécie" (AgRg nos EAREsp 275.432/PE, Corte Especial, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 14/8/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 193071/SP,  
Rel. Min. OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 14/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO 
EMBARGADA PROFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 315/STJ. RECURSOS REPETITIVOS. 
ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DO FEITO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.
1.- O cabimento dos embargos de divergência interpostos contra acórdão 
proferido em agravo de instrumento restringe-se à hipótese em que, após seu 
provimento, seja apreciado o próprio mérito do apelo trancado na origem, 
conforme os termos da Súmula 315/STJ.
2.- A suspensão disposta no Art. 543-C do CPC somente se aplica aos Recursos 
Especiais que ainda não ascenderam aos tribunais superiores e que estariam 
sendo processados pelo tribunal de origem.
3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg nos EAg 1210136/AL,  Relator(a) 
Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

No presente caso, verifica-se induvidosamente que o mérito do recurso 
especial não foi examinado.

Tal contexto é hábil a inviabilizar o manejo dos embargos de divergência.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0153937-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 734.807 / 
DF

Números Origem:  00854002720118070001  20110110854000  20110110854000AGS

PAUTA: 22/02/2017 JULGADO: 22/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JAIME PEREIRA SARDINHA 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO HILÁRIO VAZ  - DF013834 

 ADRIANO SOARES BRANQUINHO E OUTRO(S) - DF019172 
 ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS  - DF022782 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
PROCURADOR : JAIR MEURER RIBEIRO E OUTRO(S)
INTERES.  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - DF006653 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIME PEREIRA SARDINHA 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO HILÁRIO VAZ  - DF013834 

 ADRIANO SOARES BRANQUINHO E OUTRO(S) - DF019172 
 ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS  - DF022782 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
PROCURADOR : JAIR MEURER RIBEIRO E OUTRO(S)
INTERES.  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - DF006653 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 

Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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